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Concede isenção de pagamento de tarifa em
transporte coletivo ao idoso, aos portado-
res de deficiência e aposentado por inva-
lidez.

Cãlli .:xr . a lunicipal de São Paulo Decreta:

Art. 12 - Ficam isentos do pagamento de tarifa de trans-
porte coletivo urbano:

I - o idoso com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de
idade;

II - a pessoa portadora de deficiência cuja gravidade,
comprometa sua capacidade para o trabalho habitual, bem como o me-
nor de 1.4 (quatorze) anos, portador de deficiência que, igualmen-
te, justifi que o benefício;

III - o aposentado por invalidez.
lã único: A isenção de que trata o artigo I poderá ser

estendida à um acompanhante do menor beneficiado no inciso II, du-
rante período de tratamento médico junto à entidade assistencial
do Município de São Paulo.

Art. 22 - Não será concedida a isenção de que trata o
artigo anterior:

I -'As pessoas que não residam no Município de São Pau-
la;

II - Concorrentemente com qualquer outro tipo de passe
subsidiado.

Art. 32 - A isenção prevista na presente lei consti-
tuir-se-á em condição obri gatória para que empresas particulares
possam explorar os serviços de transportes coletivos no Município
de São Paulo.

Ar t. 42 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de 60(sessenta) dias da data de sua publicação.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposi4es em contrário.
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JUSTIFICATIVA

O transporte coletivo ocupa em nossa sociedade papel de
grande importância para a viabilização das varias atividades de-
senvolvidas cotidianamente em nosso meio.

Inúmeras são as pessoas que dele dependem para o acesso
aos locais de trabalho, educação, esporte, lazer e serviços, den-
tre as quais estão os idosos, os deficientes e os aposentados por
invalidez. Estes cidadãos, em decorrência de condição física ou
mental diferenciada da grande maioria da população economicamente
ativa, .merecem, neste aspecto, atenção particular.

A circulação destes cidadãos pela cidade, se faz muitas
vezes motivada pela necessidade freqüente de acesso aos serviços
médicos e hospitalares. Muitos deles, obrigados ao desenvolvimento
de tratamentos prolongados vêem destinado ao transporte coletivo
parcela bastante considerável de seu orçamento doméstico impossi-
bilitando, por vezes, a conclusão do mesmo.

Em muitos dos casos, a manutenção das boas condi4es de
saúde, bem como a integração ou reintegração daqueles à sociedade
estão fortemente ligados a tais tratamentos ou consultas periódi-
cas.

O transporte coletivo é o meio de locomoção bastante
utilizado por este grupo de pessoas que, consideradas inaptas para
o trabalho habitual remunerado, têm seus ganhos bastante limita-
dos, sendo que em alguns casos figuram como dependentes no orça-
mento familiar.

A isenção ora proposta não objetiva discriminar ou su-
perproteger o grupo destacado. Pretende, isto sim, garantir as
condiçUs de integração destes à comunidade assegurando-se-lhes o
respeito à dignidade e ao bem-estar.



CÂMARA MUNICIPAL. DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2....

, 383	 92-04	 12	 92
do processo n2 	 del9 	

03

Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto, consta, TO 9.651/83
P. Lei 241/99-367/91— 619/91— 245/92— 74/92— 195/92.
em 04-12-92.

JÁIRTERRE IRA FILHQ
Assis. Parlamdat,,r

100.748

OBSERVAÇÃO ATM:

O presente projeto contêm o mesmo teor dos Projetos de

Lei n9 195/92 e 245/92.

CóD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	

(a)
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Assessor Técnico

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para intormacIo, rubricado como folha

do processo n9 	 	 	  de 19	 	 „t	 (a) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275,
da Resolução n 9 02, de 26 de Abril de 1.991 ( Regimento
Interno).

06.01.93

DE ,CARVALHO
gislativo Chefe-ATM

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado

Arquivo em______c2L__.0LXL_—

O Func.'



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçao, rubricado

ob folha 	  n9

Em 	 / 	 .1	

(a)
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encias e da outras providencias."

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, Decreta:

Art. 1 - Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento de ta
r

rifa, nas linhas urbanas de onibus e troleibus operadas pe

la Companhia Municipal de Transportes Coletivos - C.M.T.C.,

incluindo-se as linhas dos Sistemas Executivos e Micro- oni

bus e mas permissionárias, às pessoas portadores de defici'

encia (DA - deficiente auditivo; DV - Deficiente visual

?
DF - Deficiente físico; DM - Deficiente mental; DO - Defici

:	 -._	 1„:11)	 • :ente  Orgânico - de acordo com a OMS/ONU).
CD

• '"."-
a r4 r af o Único - A fena d 	 trata t	 ti	 da	 tnsço e que raa ese artigo poderá ser ese

,
• ,P
- L.	 -	 _

..	 ,
-.1.	 . dida a um acompanhante do deficiente, devidamente registra'

;	 • 	 •__,. • ...	 • -do junto a entidade orgao prestador do serviço, atendidas
:._	 •=i,	 -.!as condições fixadas em regulamento.

.i (I) Art;122 -;- : ¡Para os fins específicos desta lei, a C.M.T.C. entregara

Art. 3 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60(ses

senta) dias.

Art. 4 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga

das as disposições em contrário.

Sala das Sessõe

Arsqino Taikt'd

Vegador- PT .
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PROJETO DE LEI,	 05 -024',)/W - 8 /92.

São Paulo às pessoas portadoras de defici

_

:	 ...., e.= 	- Inne houno g irs ineine	 nrnfilii-nryitàni-c,	 n rvnimtnivsn lrin An nnv,i-n41,n!aos beneficiados, gratuitamente, a primeira via da carteira:
:- especial de identificação .

;
Parágrafo Único - As pessoas beneficiadas entrarão pela porta da fren

te do ônibus, ou pela que for adaptada nos termos, da Cons

tituição, exibindo a carteira a que se refere o "Caput" ao

motorista.

C6d. 0561
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa possibilitar

transporte gratuito nos 'ónibus do município de São Paulo as pessoas'

portadoras de deficiencia.-

As pesscias deficientes, quando em fase de rea

bilitação, não podem desenvolver atividades profissionais, educacio'

nais, de lazer, etc... A consequencia mais imediata é sua dependen

cia economica de parentes e amigos. Este fato compromete significati

vamente o processo de reabilitação que, sobretudo nas camadas de bai

xa renda, n.o pode ser mantido em regularidade, dada a falta de 	 re

cursos financeiros do reabilitando.

Conto com o apoio dos nobres vereadores para

aprovação da presente propositura.

Arsgino Tayto

Veador - 1 PT

o

Cód. 0561
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Dispõe sobre isenção do pagamento de tarifa no

sistema de transporte coletivo por Onibus aos

trabalhadores aposentados por invalidez, e dá-

outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 2 - Fica o Executivo autorizado a isentar do

pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo por ônibus

do município, os trabalhadores aposentados por invalidez, sem li

mite de idade.

Art. 2 2 - O Executivo regulamentará o disposto nes

a:14i no prazo de 30 (trinta) dias, contados da sua publicação.

• Art. 3 2 - Esta lei entrara em vigor na data da sua
.	 •
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, g de junho de 1992.

VEREADOR VITAL NOLASCO

1.P,M40 INT•11, •iRe0 C1OSP.".cod. 0561
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa autorizar o Executivo a isentar do

pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo por ôni-

bus do municípios, os trabalhadores aposentados por invalidez,

sem limite de idade.

Se os aposentados por tempo de serviço recebem uma miséria, o

que dizer, então, da pensão paga aos aposentados por invalidez?

O poder competente deve analisar com cautela e bom-senso o con

teúdo e o alcance da presente propositura.

Precisamos fazer justiça com uma parcela considerável de traba

lhadores que, aposentados por invalidez, e dependendo das se -

qUelas deixadas pela doença, nunca mais poderão encontrar um

emprego que garanta o sustento de suas famílias.

Cremos ser este projeto de lei uma medida justa que encontrará

respaldo entre os meus nobres pares.

A par do exposto solicito do Egrégio Plenário a aprovação da

matéria em apreço.
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DispOe sobre a aplicação de multa	 a
empresas de Onibus cujos motoristas
desrespeitem os direitos das pessoas
portadoras do "passe do idoso", e dá
otlitras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 12 - As empresas de transporte coletivo
1	 -

por onibus, do Município de Sao Paulo, cujos motoristas cometam infra
çoes desrespeitando os direitos das pessoas portadoras do "passe 	 d;
idoso", ficam obrigadas a recolher aos cofres pUblicos multa equiva-
lente a 1/30 (um trinta avos) do salário base de Motorista, a cada o-

-	 icorr:encia.
:

— )	 Paragrafo Unico - São consideradas infrações,
C.---:tujèitas à multa estipulada neste artigo:

I - não atender a sinal de embarque e desem-
-barque nos pontos de parada;

•
• ;

"

• t 1 V 0. ; j

II - não abrir a porta para a entrada no cole-

rd	 :
III - colocar o veiculo em movimento antes 	 deg —

o usuário ter completado o embarque ou o desembarqu'e

Art. 22 - A ocorrencia das infrações definidas
no parágrafo (mico do artigo anterior, será efetuada nos postos de ven
das de passes da CMTC ou com os fiscais da referida Companhia, em for-
mulário prOprio, pela pessoa que tiver sofrido a infraçao, acompanhado
do testemunho de outra.

,
Paragrafo único - Na ocorrencia devera constar

obrigatoriamente, alem do ocorrido, o nilmero do coletivo, o nome da em
presa, o local e o horário da infração e, quando possível, o nome e o
numero de registro funcional do motorista infrator.

cod. 0561 riba. Ila CIÉSP,
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COS MENDONÇA

cod. 0561 lagoemloehow~M

2.

Art. 3 2 - As ocorrencias serão encaminhadas à
Secretaria Municipal de Transportes que, atraves do Orgão competente
promovera processo sumarissimo, notificara as empresas das infraçoes -
ocorridas e deliberará à respeito, não cabendo recurso de sua decisão.

Art. 42 - O recolhimento da multa referida no
artigo 12, será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças, que re

,	 -
passara esses recursos ao Grande Conselho Municipal do Idoso, para 	 a

implementação de programas em favor da 32 Idade.

Art. 42 - A reincidencia, por parte do MotoriE

ta, das infraçOes relacionadas no parágrafo único do artigo 12, será -
considerada falta grave, ficando o mesmo sujeito às sanções trabalhis-
tas cabíveis.

Art. 52 -0 Executivo regulamentara a present
lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua vi
gencia.

Art. 62 - As despesas com a execução desta le
correrao por conta das dotaçoes orçamentarias proprias.

Art. 72 — Esta lei entrará em vigor na data c
sua publicaçao, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,
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cod. 0561 Impr.uo no mento grane-

JUSTIFICATIVA:

O presente projeto de lei tem por objetivo im-
por sançOes às empresas de Onibus cujos motoristas desrespeitem os di-
reitos das pessoas portadoras do "passe do idoso".

São inúmeras as queixas das pessoas idosas que
apesar de terem conseguido,atraves da Constituição Federal e de nossa
Lei Orgãnica, o direito ao transporte gratuito, não conseguem dele usu
fruir posto que muitas vezes não lhes e aberta a porta dianteira do co
letivo ou não lhes e atendido o sinal de parada seja para o embarque a
desembarque.

Seja a que titulo for, tais ocorrencias não pc
dem permanecer impunes, à espera de uma fiscalização mais eficiente.

Nesse sentido é que propomos tal medida, para
que ao menos essa parcela da populaça° tenha seus direitos efetivamen
garantidos, e de tal forma que o prOprio usuário possa exercer essa f
calização.

Assim pois que o projeto preve uma simplifica
ção para o registro das ocorrencias, facilitando ao usuário te-las re
mente processadas, para que assim se possa coibir esse tipo de infraç

A reversão do recolhimento das multas para
Grande Conselho Municipal do Idoso e medida que nos parece altamente
sitiva para que se possa fortalece-lo, provendo-lhe mais recursos pe
o icremento de programas municipais em favor da 3 g Idade.

O respeito ao idoso não deve ser apenas uma f
se afixada em cartazes, mas, sobretudo, tarefa de todos nas, no nosf
dia a dia.



	

'	 LEI N9 . 9.651	 , DE 24 -DE novembro	 DE 1.983.
Autoriza a concessão de isenção do pagamento de tarifa,

nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos --
CMTC, às-pessoas com mais de 65 anos de idade, e dá 	 outras
providencias.	 -

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 	 .

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de . no-
vembro de 1.983, decretou e eu. promulgo a seguinte lei:

	

-	 Art. 19- Fica autorizada a concessão de isen
..	 .-

ção de pagamento de tarifa, nos ónibus , da Companhia Municipal.	 P	 1

de Transportes Coletivos -- . CMTC, às pessoas' com mais de 65 !

anos de idade.

Art. 29 - O Executivo regulamentará a presen

te lei no prazo de 60 dias.	 •,

-- • Art..39 - Esta lei entrará em vigor na data
-	 .	 ••	 .•	 .	 •

de sua publicação; revogadas-as disposições em contrário.

•••

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, •aos 24: de nq- • •
wmdm)de 1.983, 4309 da fundação.de São Paulo.	 .	 • •

MARIO COVAS, PREFEITO
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos NegOcios Juridicos'

. • DENISARD CNÉI0 DE OLIVEIRA ALVES-) Secretário das Finamças 	 .
GETOLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes

.JOS2 RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos-Negocios
Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de

mmmfibn,	 de 1.983.'...
NELSON FABIANO, Secretário do Governo Municipal'
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